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Exercicio: 2007

AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE. COMUNICACAO
TEMPESTIVA AO ORGAO DE FISCALIZACAO AMBIENTAL.
OBRIGATORIEDADE.

A partir do exercicio de 2001, para fins de redu¢@o no céalculo do Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural, por expressa previsao legal, em se
tratando de dareas de preservagdo permanente, ¢ indispensavel que se
comprove que houve a comunicagdo, tempestivamente, ao Orgao de
fiscalizagdo ambiental, por meio de documento habil.

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE.

O CARF nio ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributdria (Simula CARF n° 2).

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso. Votaram pelas conclusdes os Conselheiros Carlos César Quadros Pierre
e Luiz Claudio Farina Ventrilho.

Assinado digitalmente

Tania Mara Paschoalin - Presidente em Exercicio e Relatora.

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Tania Mara Paschoalin,

Marcelo Vasconcelos de Almeida, Carlos César Quadros Pierre, Marcio Henrique Sales Parada
e Luiz Claudio Farina Ventrilho.



  13971.720155/2010-19  2801-002.988 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 1ª Turma Especial 17/04/2013 ITR JOSE AIRTON BECKHAUSER FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 28010029882013CARF2801ACC  Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR
 Exercício: 2007
 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. COMUNICAÇÃO TEMPESTIVA AO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE.
 A partir do exercício de 2001, para fins de redução no cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, por expressa previsão legal, em se tratando de áreas de preservação permanente, é indispensável que se comprove que houve a comunicação, tempestivamente, ao órgão de fiscalização ambiental, por meio de documento hábil.
 ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2).
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Carlos César Quadros Pierre e Luiz Cláudio Farina Ventrilho. 
 
 Assinado digitalmente
 Tânia Mara Paschoalin - Presidente em Exercício e Relatora.
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Tânia Mara Paschoalin, Marcelo Vasconcelos de Almeida, Carlos César Quadros Pierre, Márcio Henrique Sales Parada e Luiz Cláudio Farina Ventrilho.
  Trata-se de recurso voluntário apresentado contra decisão proferida pela 1ª Turma da DRJ/CGE/MS.
Por bem descrever os fatos, reproduz-se abaixo o relatório da decisão recorrida:
�Trata o presente processo de impugnação à exigência formalizada mediante notificação de lançamento de f. 02-05, através do qual se exige o crédito tributário R$ 55.818,64, assim discriminado:
(...)
A exigência se refere ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural �ITR do exercício 2007, incidente sobre o imóvel rural denominado FAZENDA RURAL SAO JOAO BATISTA, com área total de 1096,2 ha., Número de Inscrição � NIRF 13810766, localizado no município de SAO JOAO BATISTA.
Segundo descrição dos fatos e enquadramento legal, o lançamento de ofício decorre da alteração da Declaração de Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural �DITR em relação aos seguintes fatos tributários:
Área de Produtos Vegetais: foi glosada a área de 700,0ha, declarada a este titulo, por falta de apresentação de laudo técnico.
Área de Atividade Granjeira ou Aquicola: foi glosada a área de 200,0ha, declarada a este titulo, por falta de apresentação de laudo técnico.
Valor da Terra Nua - VTN: o contribuinte apresentou laudo técnico de avaliação do valor da terra nua, cujo valor foi adotado para fins de cálculo do tributo lançado.
Em razão do constatado, foi efetuado lançamento do imposto, acrescido de juros moratórios e multa de ofício.
O sujeito passivo foi cientificado por aviso de recebimento postal em 10/11/2010, conforme consta da f. 50.
Impugnação
Em 02/12/2010 o interessado apresentou impugnação, f. 51-52, apresentando suas alegações, cujos pontos relevantes para a solução do litígio são:
Preliminar
Alega que o crédito lançado é superior ao valor do imóvel, tendo, portanto, caráter confiscatório, o que é vedado por lei.
Mérito
Afirma que o imóvel está localizado em terreno acidentado, não sendo possível a sua utilização nem para fins agrícolas (reflorestamento), nem para a pecuária. Trata-se de área de preservação ambiental, conforme laudo em anexo. Em razão disso, argumenta que deve ser aplicada a alíquota de 0,30, a qual, aliás, foi adotada no lançamento de ofício do Exercício 2006.
Pedido
Pede que o crédito tributário lançado seja retificado, aplicando-se a alíquota de 0,30.�
A impugnação foi julgada improcedente, conforme Acórdão de fls. 163/164, que restou assim ementado:
ITR. INCONSTITUCIONALIDADE.
É vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
ÁREA DE PRODUTOS VEGETAIS. ÁREA DE ATIVIDADE GRANJEIRA OU AQUÍCOLA. VALOR DA TERRA NUA. MATÉRIAS NÃO IMPUGNADAS.
Considera-se incontroversa a matéria não expressamente contestada pelo sujeito passivo, o que implica na preclusão administrativa.
FLORESTA NATIVA. PROVA. ISENÇÃO.
A isenção da área de floresta nativa depende da prova da sua existência por meio de laudo técnico elaborado por profissional habilitado e, também, da prova da declaração dessa área em Ato Declaratório Ambiental - ADA protocolizado tempestivamente perante o IBAMA ou órgão conveniado.
ÁREA APROVEITÁVEL.
Para efeito de ITR, são consideradas aproveitáveis as áreas cobertas por floresta nativa cuja existência não tenha sido informada ao Ibama por meio do Ato Declaratório Ambiental - ADA.
Regularmente cientificado daquele acórdão em 11/01/2012 (fl. 156), o interessado interpôs recurso voluntário de fls. 163/164, em 09/02/2012. Em sua defesa, requer a exclusão da área de preservação permanente da base de cálculo do ITR, por se tratar de área 100% coberta por mata nativa, sem qualquer tipo de exploração. Afirma que está a providenciar a ADA - ATO DECLARATIRO AMBIENTAL, junto ao IBAMA, mesmo diante da Medida Provisória 2.166-67/01 que dispõe ser suficiente a declaração do contribuinte para exclusão das áreas de proteção ambiental, dispensando qualquer comprovação prévia. Aduz que o valor do tributo é demasiadamente alto para o preço de mercado constante do Laudo de Engenheiro Florestas que avaliou em 400,00 reais o Hectare, tendo, portanto, caráter confiscatório.
É o relatório.
 Conselheira Tânia Mara Paschoalin, Relatora.
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto merece ser conhecido.
O recorrente não se insurge em relação às alterações procedidas pela autoridade fiscal na DITR em Tela, porém, pretende seja acatada a exclusão da área de preservação permanente da base de cálculo do ITR, por se tratar de área 100% coberta por mata nativa.
A decisão recorrida não admitiu a exclusão, para fins de cálculo do ITR, da Área de Preservação Permanente pleiteada, por falta de apresentação do Ato Declaratório Ambiental � ADA tempestivo.
Diante disso, vale fazer uma breve recapitulação de parte da legislação referente ao ADA.
Sua exigência, inicialmente, foi estabelecida no §4º, art. 10, da Instrução Normativa SRF nº 43, de 08 de maio de 1997, com a redação dada pela IN SRF nº 67, de 1º de setembro de 1997:
�Art. 10. Área tributável é a área total do imóvel excluídas as áreas:
I - de preservação permanente;
II - de utilização limitada.
(...)
§ 4º As áreas de preservação permanente e as de utilização limitada serão reconhecidas mediante ato declaratório do IBAMA, ou órgão delegado através de convênio, para fins de apuração do ITR, observado o seguinte: (Redação dada pela IN SRF nº 67/97, de 01/09/1997)
(...)
II - o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado da data da entrega da declaração do ITR, para protocolar requerimento do ato declaratório junto ao IBAMA; (Incluído pela IN SRF nº 67/97, de 01/09/1997)
(...)� (Grifos acrescidos).
O Ibama, por sua vez, por meio da Portaria nº 162, de 18 de dezembro de 1997, cuidou, entre outras providências, de estabelecer o modelo do ADA, bem como instruções para preenchimento (pelos solicitantes) e recepção dos correspondentes formulários. Estabeleceu, em seu art. 1º:
�Art. 1º. O Ato Declaratório Ambiental - ADA, conforme modelo apresentado no anexo I da presente Portaria, representa a declaração indispensável ao reconhecimento das áreas de preservação permanente e de utilização limitada para fins de apuração do ITR.� (Grifos acrescidos)
Posteriormente, a Lei 10.165, de 27 de dezembro de 2000, alterou a redação do §1º, art. 17-O, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, determinando a obrigatoriedade de utilização do ADA para fins de redução do valor a pagar do ITR:
"Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei nº 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria (Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000)
§ 1º-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA (incluído nela Lei n° 10.165. de 2000)
§1º. A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória. (Redação dada pela Lei n°10.165, de 2000)" (grifos acrescidos)
Observe-se que o modelo do ADA não sofreu alteração desde a edição da Portaria Ibama nº 162, de 1997, até o advento da IN Ibama nº 76, de 31 de outubro de 2005, que expressamente revogou a mencionada Portaria e estabeleceu:
�Art. 1º O Ato Declaratório Ambiental - ADA representa o cadastro indispensável ao reconhecimento das áreas de preservação permanente e de utilização limitada para fins de isenção do Imposto Territorial Rural - ITR.
Parágrafo único. O ADA deve ser preenchido e apresentado pelos declarantes de imóveis obrigados a apresentação da Declaração de Imposto Territorial Rural - DITR, que tenham informado:
I - a área de preservação permanente e/ou de utilização limitada, objetivando a isenção do lTR; e 
II - a área de reflorestamento com essências exóticas ou nativas e a área extrativa no DIAT - Documento de Informação e Apuração do ITR, conforme Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996;
(...)
Art 7º O declarante deverá apresentar o ADA em uma das modalidades que segue:
I - pela apresentação por meio eletrônico - ADA-Web;
II - pela apresentação do formulário padrão conforme anexo I.
(...)
Art 9º O prazo de entrega do ADA será de 1º de janeiro a 31 de setembro do ano em exercício.
Parágrafo único. Excepcionalmente, o prazo de entrega do ADA relativo a DITR-2005 será até 31 de março de 2006 e para a DITR - 2006 o prazo será de 1º de abril a 30 de setembro de 2006.
Art 10. A apresentação do ADA se fará uma única vez, devendo ser apresentada uma declaração retificadora apenas quando houver alguma alteração dos dados informados na DITR.
Parágrafo único. A Declaração Retificadora deverá ser feita em casos de alteração da dimensão de quaisquer das áreas, alteração de endereço ou alienação de parte ou toda a propriedade rural, dentre outras.� (Grifos acrescidos)
Finalmente, a IN Ibama nº 76, de 2005 foi expressamente revogada pela IN Ibama nº 5, de 25 de março de 2009, a qual, entre outras determinações, definiu modelo de laudo técnico de vistoria de campo - um dos documentos comprobatórios das declarações prestadas no ADA, passível de ser exigido em momento posterior à apresentação do ADA -, deixou de contemplar o formulário padrão como um dos modelos de apresentação do ADA e determinou o prazo para a apresentação do ADA bem como de sua retificação:
�Art. 1º O Ato Declaratório Ambiental-ADA é documento de cadastro das áreas do imóvel rural junto ao IBAMA e das áreas de interesse ambiental que o integram para fins de isenção do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural-ITR, sobre estas últimas.
(...)
Art. 6º O declarante deverá apresentar o ADA por meio eletrônico - formulário ADAWeb, e as respectivas orientações de preenchimento estarão à disposição no site do IBAMA na rede internacional de computadores www.ibama.gov.br ("Serviços on-line").
(...)
§ 3o O ADA deverá ser entregue de 1º de janeiro a 30 de setembro de cada exercício, podendo ser retificado até 31 de dezembro do exercício referenciado.
(...)
Art. 9º. Não será exigida apresentação de quaisquer documentos comprobatórios à declaração, sendo que a comprovação dos dados declarados poderá ser exigida posteriormente, por meio de mapas vetoriais digitais, documentos de registro de propriedade e respectivas averbações e laudo técnico de vistoria de campo, conforme Anexo desta Instrução Normativa, permitida a inclusão, no ADAWeb, das informações obtidas em campo, quando couber.� (Grifos acrescidos)
Quanto ao § 7º do art. 10 da Lei nº 9.393, de 1996, incluído pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, registre-se que sua redação apenas determina que não se exige do declarante a prévia comprovação das informações prestadas na DITR em relação às áreas de preservação permanente e de utilização limitada:
�§ 7º A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1º, deste artigo, não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis." (grifos acrescidos)
Diante da legislação acima transcrita, que inclusive avança no tempo além do exercício em exame, verifica-se que a partir do exercício 2001 a Lei estabeleceu a utilização do ADA como um dos requisitos para que algumas áreas não sejam tributadas pelo ITR. Entre tais áreas, sempre previstas na legislação, se incluem as de utilização limitada (Reserva Legal, Reserva Particular do Patrimônio Natural � RPPN ou área declarada de Interesse Ecológico), de Preservação Permanente ou, mais recentemente, as de Servidão Florestal ou Ambiental (prevista nas Leis nos 4.771, de 1965, e 11.284, de 2 de março de 2006, averbadas à margem da inscrição da matrícula do imóvel no cartório de registro de imóveis competente), as Coberta por Florestas Nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração (Lei no. 11.428, de 22 de dezembro de 2006) ou as Alagadas para Fins de Constituição de Reservatório de Usinas Hidrelétricas, autorizada pelo poder público (Lei no 11.727, de 23 de junho de 2008). Infere-se que essa foi a forma escolhida pela Administração Pública para evitar distorções e assegurar que a exclusão do crédito tributário está em consonância com a realidade material do imóvel.
Vale dizer que a protocolização do ADA marca a data em que o interessado comunica ao órgão oficial de fiscalização ambiental a existência de áreas de interesse ambiental em seu imóvel rural e, em última análise, solicita que tais áreas sejam reconhecidas como tal pelo Poder Público inclusive para fins de redução do valor do ITR.
Nesse contexto, por óbvio, deve haver prazo para a protocolização do formulário do ADA. Se tal prazo não for expressamente estabelecido em Lei, a rigor, ele expiraria na data de ocorrência do fato gerador, no caso do ITR, 1º de janeiro de cada exercício. 
Ocorre que o Decreto nº 4.382, de 19 de setembro de 2002, Regulamento do ITR, determina:
 �Art. 10. Área tributável é a área total do imóvel, excluídas as áreas:
I - de preservação permanente (...);
(...)
§ 2º A área total do imóvel deve se referir à situação existente na data da efetiva entrega da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � DITR.
§ 3º Para fins de exclusão da área tributável, as áreas do imóvel rural a que se refere o caput deverão:
I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratório Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, nos prazos e condições fixados em ato normativo (Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-O, § 5º, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000); e
(...)�. (grifos acrescidos)
Ora, para o exercício em questão, além do disposto nos atos já mencionados anteriormente, tal prazo estava estabelecido na IN SRF nº 256, de 11 de dezembro de 2002, art. 9º, § 3º, incs. I e II, sendo de seis meses, contado a partir da data final da entrega da DITR.
Não obstante as considerações acima, não se pode esquecer que o formulário ADA apresentado pelo contribuinte ao Ibama ou órgão conveniado � até que haja uma vistoria pelo órgão competente e a ratificação ou retificação das declarações ali prestadas � restringe-se a informações prestadas pelo contribuinte ao órgão ambiental acerca da existência, em seu imóvel, de áreas que têm, em última análise, algum interesse ecológico.
Assim, no exame do caso concreto, se faz necessário investigar se o contribuinte, até a data de ocorrência do fato gerador, já havia informado a órgão ambiental estadual ou federal a existência das áreas de preservação permanente pleiteada e se tais áreas estão devidamente identificadas e passíveis de serem ratificadas pelos órgãos competentes.
No espécie, observa-se que o sujeito não comprovou a comunicação tempestiva a órgão de fiscalização ambiental da existência da área de APP reclamada, seja mediante apresentação do ADA tempestivo ou outro elemento de prova hábil a suprir a falta do ADA.
É importante esclarecer que, para fins do benefício pretendido, se faz necessário que todos os requisitos legais estejam preenchidos, sob pena de se perder o direito à não tributação, como no caso. 
Assim, não cumprida a obrigação de comunicação tempestiva ao órgão de fiscalização ambiental, a comprovação da área de preservação permanente apenas por meio de apresentação de laudo técnico, desacompanhado do reconhecimento pelo órgão de fiscalização ambiental acerca das demarcações ali expostas, é insuficiente para o propósito pretendido.
No que tange ao caráter confiscatório do crédito tributário exigido, destaque-se a súmula nº 2, do CARF, a saber:
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Assinado digitalmente
Tânia Mara Paschoalin
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario apresentado contra decisao proferida pela 1*
Turma da DRJ/CGE/MS.
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Por bem descrever os fatos, reproduz-se abaixo o relatério da decisdo
1

recorrida:

“Trata o presente processo de impugna¢do a exigéncia
formalizada mediante notificagdo de lancamento de f. 02-05,
através do qual se exige o crédito tributario R$ 55.818,64, assim
discriminado:

()

A exigéncia se refere ao Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural —ITR do exercicio 2007, incidente sobre o imovel rural
denominado FAZENDA RURAL SAO JOAO BATISTA, com drea
total de 1096,2 ha., Numero de Inscricdo — NIRF 13810766,
localizado no municipio de SAO JOAO BATISTA.

Segundo descrigdo dos fatos e enquadramento legal, o
lancamento de oficio decorre da altera¢do da Declaragdo de
Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural —DITR em
relagdo aos seguintes fatos tributarios:

Area de Produtos Vegetais: foi glosada a darea de 700,0ha,
declarada a este titulo, por falta de apresentacdo de laudo
técnico.

Area de Atividade Granjeira ou Aquicola: foi glosada a drea de
200,0ha, declarada a este titulo, por falta de apresenta¢do de
laudo técnico.

Valor da Terra Nua - VIN: o contribuinte apresentou laudo
técnico de avaliagdo do valor da terra nua, cujo valor foi
adotado para fins de calculo do tributo langado.

Em razdo do constatado, foi efetuado lancamento do imposto,
acrescido de juros moratorios e multa de oficio.

O sujeito passivo foi cientificado por aviso de recebimento postal
em 10/11/2010, conforme consta da f. 50.

Impugnacgdo

Em 02/12/2010 o interessado apresentou impugnagdo, f. 51-52,
apresentando suas alegacoes, cujos pontos relevantes para a
solugdo do litigio sdo:

Preliminar

Alega que o crédito langado é superior ao valor do imovel,
tendo, portanto, cardter confiscatorio, o que ¢ vedado por lei.
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Meérito

Afirma que o imovel esta localizado em terreno acidentado, ndao
sendo possivel a sua utilizagdo nem para fins agricolas
(reflorestamento), nem para a pecuaria. Trata-se de area de
preservagdo ambiental, conforme laudo em anexo. Em razdo
disso, argumenta que deve ser aplicada a aliquota de 0,30, a
qual, alias, foi adotada no langamento de oficio do Exercicio
2006.

Pedido

Pede que o crédito tributario langado seja retificado, aplicando-
se a aliquota de 0,30.”

A 1mpugnacao foi julgada improcedente, conforme Acérdao de fls. 163/164,
que restou assim ementado:

ITR. INCONSTITUCIONALIDADE.

E vedado aos érgdos de julgamento afastar a aplicacdo ou
deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,
sob fundamento de inconstitucionalidade.

AREA DE PRODUTOS VEGETALIS. AREA DE ATIVIDADE
GRANJEIRA OU AQUICOLA. VALOR DA TERRA NUA.
MATERIAS NAO IMPUGNADAS.

Considera-se incontroversa a matéria ndo expressamente
contestada pelo sujeito passivo, o que implica na preclusdo
administrativa.

FLORESTA NATIVA. PROVA. ISENCAO.

A isengdo da drea de floresta nativa depende da prova da sua
existéncia por meio de laudo técnico elaborado por profissional
habilitado e, também, da prova da declaragdo dessa darea em Ato
Declaratorio Ambiental - ADA protocolizado tempestivamente
perante o IBAMA ou orgdo conveniado.

AREA APROVEITAVEL.

Para efeito de ITR, sdo consideradas aproveitaveis as dreas
cobertas por floresta nativa cuja existéncia ndo tenha sido
informada ao Ibama por meio do Ato Declaratorio Ambiental -
ADA.

Regularmente cientificado daquele acérdao em 11/01/2012 (fl. 156), o
interessado interp0s recurso voluntario de fls. 163/164, em 09/02/2012. Em sua defesa, requer
a exclusdo da area de preservacao permanente da base de calculo do ITR, por se tratar de area
100% coberta por mata nativa, sem qualquer tipo de exploragdo. Afirma que estd a
providenciar a ADA - ATO DECLARATIRO AMBIENTAL, junto ao IBAMA, mesmo diante
da Medida Provisoria 2.166-67/01 que dispde ser suficiente a declaracdo do contribuinte para
exclusao das areas de protecdo ambiental, dispensando qualquer comprovagao prévia. Aduz
que o valor do tributo ¢ demasiadamente alto para o pre¢o de mercado constante do Laudo de
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Engenheiro Florestas que avaliou em 400,00 reais o Hectare, tendo, portanto, carater
confiscatorio.

E o relatério.

Voto

Conselheira Tania Mara Paschoalin, Relatora.

O recurso ¢ tempestivo e atende as demais condigdes de admissibilidade,
portanto merece ser conhecido.

O recorrente nao se insurge em relagdo as alteracdes procedidas pela
autoridade fiscal na DITR em Tela, porém, pretende seja acatada a exclusdo da érea de
preservacdo permanente da base de calculo do ITR, por se tratar de area 100% coberta por
mata nativa.

A decisdo recorrida ndo admitiu a exclusao, para fins de calculo do ITR, da
Area de Preservacdo Permanente pleiteada, por falta de apresentacdo do Ato Declaratério
Ambiental — ADA tempestivo.

Diante disso, vale fazer uma breve recapitulacdo de parte da legislagdo
referente ao ADA.

Sua exigéncia, inicialmente, foi estabelecida no §4°, art. 10, da Instrugdo
Normativa SRF n° 43, de 08 de maio de 1997, com a redagdo dada pela IN SRF n°® 67, de 1° de
setembro de 1997:

“Art. 10. Area tributavel é a drea total do imével excluidas as
areas:

I - de preservacdo permanente;
1I - de utilizacdo limitada.

()

$ 4° As areas de preservacdo permanente e as de utilizagdo
limitada serdo reconhecidas mediante ato declaratorio do
IBAMA, ou drgdo delegado através de convénio, para fins de
apuragdo do ITR, observado o seguinte: (Redagdo dada pela IN
SRF n®67/97, de 01/09/1997)

()

11 - o contribuinte tera o prazo de seis meses, contado da data da
entrega da declaracdo do ITR, para protocolar requerimento do
ato declaratorio junto ao IBAMA; (Incluido pela IN SRF n”
67/97, de 01/09/1997)

(...)” (Grifos acrescidos).



Processo n° 13971.720155/2010-19 S2-TE01
Acoérdao n.° 2801-002.988 Fl. 175

O Ibama, por sua vez, por meio da Portaria n° 162, de 18 de dezembro de
1997, cuidou, entre outras providéncias, de estabelecer o modelo do ADA, bem como
instrugdes para preenchimento (pelos solicitantes) e recep¢ao dos correspondentes formularios.
Estabeleceu, em seu art. 1°:

“Art. 1° O Ato Declaratorio Ambiental - ADA, conforme
modelo apresentado no anexo I da presente Portaria, representa
a_declaracdo indispensavel ao reconhecimento das dreas de
preservacdo permanente e de utiliza¢do limitada para fins de
apuragdo do ITR.” (Grifos acrescidos)

Posteriormente, a Lei 10.165, de 27 de dezembro de 2000, alterou a redagao
do §1°, art. 17-0O, da Lei n°® 6.938, de 31 de agosto de 1981, determinando a obrigatoriedade de
utilizagdo do ADA para fins de redu¢do do valor a pagar do ITR:

"Art. 17-0. Os proprietarios rurais que se beneficiarem com
reducdo do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratorio Ambiental - ADA,
deverdo recolher ao IBAMA a importancia prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei n° 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo
de Taxa de Vistoria (Redagdo dada pela Lei n° 10.165. de 2000)

$ 1%-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo
ndo podera exceder a dez por cento do valor da reducdo do
imposto proporcionada pelo ADA (incluido nela Lei n°® 10.165.
de 2000)

$1°% A utilizagdo do ADA para efeito de redugdo do valor a
pagar do ITR ¢ obrigatoria. (Redacdo dada pela Lei n°10.165,
de 2000)" (grifos acrescidos)

Observe-se que o modelo do ADA nao sofreu alteragdo desde a edigcdo da
Portaria Ibama n°® 162, de 1997, até o advento da IN Ibama n°® 76, de 31 de outubro de 2005,
que expressamente revogou a mencionada Portaria e estabeleceu:

“Art. 1° O Ato Declaratorio Ambiental - ADA representa o
cadastro indispensavel ao reconhecimento das dreas de
preservagdo permanente e de utilizagcdo limitada para fins de
isengdo do Imposto Territorial Rural - ITR.

Paragrafo unico. O ADA deve ser preenchido e apresentado
pelos declarantes de imoveis obrigados a apresentacdo da
Declaragdo de Imposto Territorial Rural - DITR, que tenham
informado:

I - a adrea de preservacdo permanente e/ou de utilizagdo
limitada, objetivando a isengdo do ITR; e

Il - a area de reflorestamento com esséncias exoticas ou nativas
e a darea extrativa no DIAT - Documento de Informagdo e
Apuragdo do ITR, conforme Lei n° 9.393, de 19 de dezembro de
199¢;

()
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Art 7° O declarante devera apresentar o ADA em uma das
modalidades que segue:

1 - pela apresentagdo por meio eletronico - ADA-Web;

IT - pela apresentagdo do formuldrio padrdo conforme anexo 1.

()

Art 9° O prazo de entrega do ADA sera de 1° de janeiro a 31 de
setembro do ano em exercicio.

Paragrafo unico. Excepcionalmente, o prazo de entrega do ADA
relativo a DITR-2005 sera até 31 de margo de 2006 e para a
DITR - 2006 o prazo sera de 1° de abril a 30 de setembro de
2006.

Art 10. A apresentagdo do ADA se fard uma unica vez, devendo
ser apresentada uma declaracdo retificadora apenas quando
houver alguma alteragdo dos dados informados na DITR.

Pardagrafo unico. A Declaracdo Retificadora devera ser feita em
casos de alteracdo da dimensdo de quaisquer das areas,
alteragdo de endereco ou alienagdo de parte ou toda a
propriedade rural, dentre outras.” (Grifos acrescidos)

Finalmente, a IN Ibama n° 76, de 2005 foi expressamente revogada pela IN
Ibama n°® 5, de 25 de marco de 2009, a qual, entre outras determinagdes, definiu modelo de
laudo técnico de vistoria de campo - um dos documentos comprobatorios das declaragdes
prestadas no ADA, passivel de ser exigido em momento posterior a apresentacdo do ADA -,
deixou de contemplar o formulario padrdo como um dos modelos de apresentagdo do ADA e
determinou o prazo para a apresentacao do ADA bem como de sua retificagao:

“Art. 1° O Ato Declaratorio Ambiental-ADA é documento de
cadastro das areas do imovel rural junto ao IBAMA e das areas
de interesse ambiental que o integram para fins de isen¢do do
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural-ITR, sobre estas
ultimas.

()

Art. 6° O declarante deverda apresentar o ADA por meio
eletronico - formulario ADAWeb, e as respectivas orientagoes
de preenchimento estardo a disposi¢do no site do IBAMA na
rede internacional de computadores ~www.ibama.gov.br
("Servigos on-line").

()

$ 30 O ADA devera ser entregue de 1° de janeiro a 30 de
setembro de cada exercicio, podendo ser retificado até 31 de
dezembro do exercicio referenciado.

()

Art. 9°. Ndo sera exigida apresentagdo de quaisquer documentos
comprobatorios. a, declaracdo, sendo que a comprovacio dos
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dados declarados podera ser exigida posteriormente, por meio
de mapas vetoriais digitais, documentos de registro de
propriedade e respectivas averbagoes e laudo técnico de vistoria
de campo, conforme Anexo desta Instrugcdo Normativa,
permitida a inclusdo, no ADAWeb, das informagoes obtidas em
cainpo, quando couber.” (Grifos acrescidos)

Quanto ao § 7° do art. 10 da Lei n°® 9.393, de 1996, incluido pelo art. 3° da
Medida Proviséria n® 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, registre-se que sua redacao apenas
deterinina que ndo se exige do declarante a prévia comprovagao das informagdes prestadas na
DITR em relacdo as areas de preservacao permanente e de utiliza¢do limitada:

“§ 7° A declaragdo para fim de isengdo do ITR relativa as dareas
de que tratam as alineas "a" e "d" do inciso 1I, § 1°, deste artigo,
ndo estd sujeita a prévia comprovacdo por parte do declarante,
ficando o mesmo responsavel pelo pagamento do imposto
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique
comprovado que a sua declaragdo ndo é verdadeira, sem
prejuizo de outras sangdes aplicaveis." (grifos acrescidos)

Diante da legislagdo acima transcrita, que inclusive avanca no tempo além do
exercicio em exame, verifica-se que a partir do exercicio 2001 a Lei estabeleceu a utilizagao do
ADA como um dos requisitos para que algumas areas ndo sejam tributadas pelo ITR. Entre tais
areas, sempre previstas na legislacdo, se incluem as de utilizacdo limitada (Reserva Legal,
Reserva Particular do Patrimdnio Natural — RPPN ou area declarada de Interesse Ecoldgico),
de Preservacdao Permanente ou, mais recentemente, as de Servidao Florestal ou Ambiental
(prevista nas Leis nos 4.771, de 1965, e 11.284, de 2 de marco de 2006, averbadas a margem
da inscri¢do da matricula do imovel no cartorio de registro de iméveis competente), as Coberta
por Florestas Nativas, primarias ou secundarias em estagio médio ou avangado de regeneracao
(Lei no. 11.428, de 22 de dezembro de 2006) ou as Alagadas para Fins de Constituicao de
Reservatorio de Usinas Hidrelétricas, autorizada pelo poder publico (Lei no 11.727, de 23 de
junho de 2008). Infere-se que essa foi a forma escolhida pela Administracao Publica para evitar
distor¢des e assegurar que a exclusdo do crédito tributario esta em consonancia com a realidade
material do imével.

Vale dizer que a protocolizagdo do ADA marca a data em que o interessado
comunica ao orgdo oficial de fiscalizagdo ambiental a existéncia de areas de interesse
ambiental em seu imével rural e, em Ultima andlise, solicita que tais areas sejam reconhecidas
como tal pelo Poder Publico inclusive para fins de reducao do valor do ITR.

Nesse contexto, por obvio, deve haver prazo para a protocolizacdo do
formulario do ADA. Se tal prazo ndo for expressamente estabelecido em Lei, a rigor, ele
expiraria na data de ocorréncia do fato gerador, no caso do ITR, 1° de janeiro de cada
exercicio.

Ocorre que o Decreto n® 4.382, de 19 de setembro de 2002, Regulamento do
ITR, determina:

“Art. 10. Area tributavel é a darea total do imovel, excluidas as
areas:

I - de preservagdo permanente (...);
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()

$ 2° A area total do imovel deve se referir a situagdo existente na
data da efetiva entrega da Declaragcdo do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural — DITR.

$ 3° Para fins de exclusdo da drea tributavel, as areas do imovel
rural a que se refere o caput deverdo:

1 - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratorio
Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovaveis - IBAMA, nos prazos e condi¢oes fixados em ato
normativo (Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-O, §
5% com a redagao dada pelo art. 1° da Lei n° 10.165, de 27 de
dezembro de 2000), e

(...)". (grifos acrescidos)

Ora, para o exercicio em questdo, além do disposto nos atos ja mencionados
anteriormente, tal prazo estava estabelecido na IN SRF n°® 256, de 11 de dezembro de 2002, art.
9°, § 3° incs. I e II, sendo de seis meses, contado a partir da data final da entrega da DITR.

Nao obstante as consideragdes acima, nao se pode esquecer que o formulario
ADA apresentado pelo contribuinte ao Ibama ou 6rgao conveniado — até que haja uma vistoria
pelo 6rgao competente e a ratificacao ou retificacdo das declaragdes ali prestadas — restringe-se
a informacgdes prestadas pelo contribuinte ao 6rgdo ambiental acerca da existéncia, em seu
imovel, de areas que t€m, em ultima analise, algum interesse ecologico.

Assim, no exame do caso concreto, se faz necessdrio investigar se o
contribuinte, at¢ a data de ocorréncia do fato gerador, ja havia informado a 6rgao ambiental
estadual ou federal a existéncia das areas de preservagdo permanente pleiteada e se tais areas
estao devidamente identificadas e passiveis de serem ratificadas pelos érgaos competentes.

No espécie, observa-se que o sujeito ndo comprovou a comunicagdo
tempestiva a o6rgao de fiscalizagdo ambiental da existéncia da area de APP reclamada, seja

mediante apresentacdo do ADA tempestivo ou outro elemento de prova hébil a suprir a falta do
ADA.

E importante esclarecer que, para fins do beneficio pretendido, se faz
necessario que todos os requisitos legais estejam preenchidos, sob pena de se perder o direito a
nao tributacdo, como no caso.

Assim, ndo cumprida a obrigagdo de comunicacao tempestiva ao 6rgao de
fiscalizacdo ambiental, a comprovagao da area de preservagdo permanente apenas por meio de
apresentacao de laudo técnico, desacompanhado do reconhecimento pelo 6rgao de fiscalizagao
ambiental acerca das demarcagdes ali expostas, € insuficiente para o propdsito pretendido.

No que tange ao carater confiscatério do crédito tributario exigido, destaque-
se a sumula n° 2, do CARF, a saber:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.
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Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Assinado digitalmente
Téania Mara Paschoalin



